
 

1 

 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

ITAÚ FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO - CLASSE DE INVESTIMENTO EM COTAS DE 

FUNDOS INCENTIVADOS DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM INFRAESTRUTURA RENDA 

FIXA CRÉDITO PRIVADO - RESPONSABILIDADE LIMITADA 

CNPJ nº 34.633.510/0001-18 
Código ISIN: BRIFRACTF004 

Código de Negociação na B3: IFRA11 

Tipo ANBIMA: Renda Fixa Duração Livre Crédito Livre  

 

Nº  

 

Boletim de Subscrição (“Boletim de Subscrição”) relativo à oferta pública de distribuição primária 

de até 4.662.000 (quatro milhões, seiscentas e sessenta e duas mil) cotas, todas nominativas e 

escriturais, em classe única, a serem colocadas em até duas séries, de emissão do ITAÚ FUNDO 
DE INVESTIMENTO FINANCEIRO - CLASSE DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS 
INCENTIVADOS DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM INFRAESTRUTURA RENDA FIXA 
CRÉDITO PRIVADO - RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (“CNPJ”) sob o nº 34.633.510/0001-18 (“Fundo”), no âmbito de sua 4ª (quarta) emissão 

de cotas (“Novas Cotas” e “4ª Emissão”, respectivamente), com valor unitário de R$ 103,59 (cento 

e três reais e cinquenta e nove centavos) (“Valor da Nova Cota”), sem considerar a Taxa de 

Distribuição, perfazendo o montante de até R$ 482.936.580,00 (quatrocentos e oitenta e dois 

milhões, novecentos e trinta e seis mil, quinhentos e oitenta reais) (“Volume Total da Oferta”), 

considerando o Valor da Nova Cota, não sendo consideradas, para efeito de cálculo do Volume 

Total da Oferta, as Cotas Adicionais (conforme abaixo definido), bem como a Taxa de Distribuição 

(conforme abaixo definida), a ser realizada nos termos da Resolução da Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”) nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 

175”), da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 

nº 160”) e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”). 

Os termos iniciados em letras maiúsculas, que não tenham sido de outra forma definidos neste 

Boletim de Subscrição, terão os significados que lhes foram atribuídos no “Prospecto de 

Distribuição Pública Primária de Cotas da 4ª (Quarta) Emissão Itaú Fundo de Investimento 

Financeiro - Classe de Investimento em Cotas de Fundos Incentivados de Investimento Financeiro 

em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado - Responsabilidade Limitada” (“Prospecto”) e no 

regulamento do Fundo, datado de 11 de abril de 2024 (“Regulamento”). 

A 4ª Emissão, objeto da Oferta, foi aprovada por meio da “Assembleia Geral Extraordinária de 

Cotistas”, realizada em 02 de maio de 2024 (“Assembleia de Aprovação da Oferta”). 

O Fundo é administrado pela INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, inscrita no CNPJ sob o nº 62.418.140/0001-31, validamente 

constituída e em funcionamento de acordo com a legislação aplicável e devidamente autorizada, 

nos termos das normas legais e regulamentares vigentes, a operar no mercado de capitais 
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brasileiro (“Administrador”), ou outro que venha a substituí-lo, observado o disposto no 

Regulamento. 

O Fundo é gerido ativamente pela ITAÚ UNIBANCO ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade 

limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

nº 3.500, 4º andar, inscrita no CNPJ sob o nº 40.430.971/0001-96 (“Gestor”), ou outro que venha 

a substituí-lo, observado o disposto no Regulamento e no “Acordo Operacional”, celebrado entre 

o Administrador e o Gestor, conforme previsto no Regulamento. 

A Oferta consiste na distribuição pública primária das Novas Cotas, nos termos da Resolução CVM 

nº 160, da Resolução CVM nº 175 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 

que será realizada sob a coordenação do BANCO ITAÚ BBA S.A., instituição financeira com 

endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 

1º, 2º e 3º (parte), 4º e 5º andares, inscrita no CNPJ sob o nº 17.298.092/0001-30 (“Coordenador 

Líder”), sob regime de melhores esforços de colocação, nos termos do “Instrumento Particular de 

Contrato de Coordenação, Distribuição e Colocação Pública de Cotas da 4ª (quarta) Emissão do 

Itaú Fundo de Investimento Financeiro - Classe de Investimento em Cotas de Fundos Incentivados 

de Investimento Financeiro em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado - Responsabilidade 

Limitada, em Regime de Melhores Esforços”, firmado pelo Fundo, representado pelo Gestor, o 

Coordenador Líder e o Administrador (“Contrato de Distribuição”), podendo contar, no âmbito 

da 1ª Série, com a adesão de outras instituições intermediárias autorizadas a operar no mercado 

de capitais brasileiro, credenciadas junto à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), contratadas pelo 

Coordenador Líder para fins de distribuição das Novas Cotas no âmbito da 1ª Série (“Participantes 

Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Instituições Participantes da Oferta”), 

observado o Plano da Oferta (conforme definido no Prospecto). 

O Administrador e o Gestor, nos termos e conforme os limites estabelecidos no art. 50 da 

Resolução CVM nº 160, com a prévia concordância do Coordenador Líder, poderão optar por 

distribuir um volume adicional de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade máxima de 

Novas Cotas inicialmente ofertadas, ou seja, até 1.165.500 (um milhão, cento e sessenta e cinco 

mil e quinhentas) Novas Cotas, perfazendo o montante de até R$ 120.734.145,00 (cento e vinte 

milhões, setecentos e trinta e quatro mil, cento e quarenta e cinco reais), considerando o Valor da 

Nova Cota, sem considerar a Taxa de Distribuição, nas mesmas condições e no mesmo preço das 

Novas Cotas inicialmente ofertadas (“Cotas Adicionais”). 

No âmbito da 2ª Série, as Novas Cotas serão integralizadas, exclusivamente em moeda corrente 

nacional, na mesma data de sua subscrição, as quais serão liquidadas de forma diária e conforme 

existam Novas Cotas disponíveis para subscrição e integralização durante o prazo de colocação 

da Oferta, sendo que (a) na data da 1ª (primeira) integralização de Novas Cotas, o Valor Atualizado 

da Nova Cota corresponderá ao Valor da Nova Cota; e (b) a partir do 1º (primeiro) Dia Útil 

subsequente ao da data da 1ª (primeira) integralização de Novas Cotas e assim sucessivamente 

nas demais datas de integralização, pelo valor patrimonial das cotas do Fundo no Dia Útil 

imediatamente anterior à data da efetiva integralização, correspondente ao quociente entre o 

patrimônio líquido do Fundo e a quantidade de cotas até então integralizadas, acrescido de 85% 

(oitenta e cinco por cento) da variação das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros 

de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), divulgada 
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no Dia Útil imediatamente anterior à data de integralização e calculado de forma exponencial 

(“Valor Atualizado da Nova Cota”). O valor patrimonial das cotas do Fundo está sujeito a eventual 

variação positiva ou negativa do patrimônio do Fundo, em decorrência da marcação a mercado 

dos títulos e valores mobiliários que compõem a carteira do Fundo (cuja precificação é realizada 

de acordo com o manual de precificação adotado pelo Custodiante, disponível para consulta no 

website https://www.intrag.com.br/pt-br/documentos (neste website localizar e clicar em 

“MANUAL DE APREÇAMENTO”), que leva em consideração única e exclusivamente alterações das 

condições e parâmetros objetivos de mercado, como, por exemplo, taxas de juros e inflação, e 

independem de qualquer ato ou fato que esteja sob o controle do Administrador e/ou do Gestor), 

impactando, consequentemente, o Valor Atualizado da Nova Cota, em consonância com o §1º do 

artigo 61 da Resolução CVM nº 160.  

Os Investidores que aderirem à Oferta pagarão, pela integralização de cada Nova Cota, o Valor da 

Nova Cota ou Valor Atualizado da Nova Cota, conforme o caso. Além disso, quando da subscrição 

e integralização de Cotas, será devido pelos Investidores o pagamento de uma taxa de distribuição, 

por Cota subscrita, equivalente a um percentual fixo de 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos 

por cento) sobre o Valor da Nova Cota ou o Valor Atualizado da Nova Cota, correspondente ao 

quociente entre (i) o valor dos gastos da distribuição das cotas, que será equivalente à soma dos 

custos da distribuição das cotas, que inclui, entre outros, (a) comissão de coordenação; (b) 

comissão de distribuição; (c) honorários de advogados externos; (d) taxa de registro da Oferta na 

CVM; (e) taxa de registro e distribuição das Cotas na B3; (f) custos com a divulgação de anúncios 

e publicações no âmbito da Oferta; e (g) custos com registros em cartório de registro de títulos e 

documentos competente, se for o caso; e (ii) o Volume Total da Oferta (“Taxa de Distribuição”), 

a qual não integra o preço de integralização da Cota. 

A taxa de administração é de 0,84% (oitenta e quatro centésimos por cento) ao ano, podendo 

chegar a 0,85% (oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano (“Taxa Máxima”), sobre o 

patrimônio da Classe em função da taxa de administração e/ou de gestão das classes investidas 

(“Taxa de Administração”). 

A remuneração prevista acima engloba as taxas de administração das classes investidas e os 

pagamentos devidos aos prestadores de serviços da Classe, porém não inclui os valores referentes 

à remuneração dos prestadores de serviços de custódia e auditoria das demonstrações financeiras 

da Classe, tampouco os valores correspondentes aos demais encargos da Classe, os quais serão 

debitados da Classe de acordo com o disposto no Regulamento e na regulamentação. 

Serão desconsideradas, para fins de cálculo da taxa de administração da Classe, as taxas cobradas: 

(i) pelos fundos de índice ou imobiliário negociados em mercados organizados; ou ainda, (ii) pelas 

classes de fundos investidos, quando geridos por partes não relacionadas ao Gestor. 

A taxa de administração será provisionada por dia útil, mediante divisão da taxa anual por 252 

dias e apropriada mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês calendário.  

A taxa máxima anual de custódia paga pela Classe será de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) 

sobre o patrimônio da Classe, com o mínimo mensal de até R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

Os recursos captados a título de Taxa de Distribuição serão utilizados para pagamento dos custos 

de distribuição primária. Caso após o pagamento de todos os gastos da distribuição primária das 
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Cotas haja algum valor remanescente decorrente do pagamento da taxa de distribuição, tal valor 

será revertido em benefício do Fundo. 

Não haverá cobrança de taxa de ingresso ou taxa de saída. 

A Oferta é destinada a (i) no âmbito da Oferta e da 1ª Série, investidores em geral que busquem retorno 

de longo prazo, compatível com a Política de Investimento do Fundo, que aceitem os riscos inerentes 

a tal investimento e cujo perfil do investidor e/ou sua política de investimento possibilite o investimento 

em fundos de investimento em cotas de fundos incentivados de investimento financeiro em 

infraestrutura renda fixa crédito privado, excluídos clubes de investimento e regimes próprios de 

previdência social (RPPS), sendo certo que, no âmbito da 2ª Série, os investidores deverão ser clientes 

correntistas dos segmentos Institucionais, Corporate, Íon, Private, Personnalité, Uniclass e Agências do 

Itaú Unibanco (“Investidores”). Adicionalmente, será permitida a colocação para pessoas que sejam 

controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do consórcio de distribuição, 

do Fundo, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais 

até o 2º grau, e as demais pessoas vinculadas à emissão e à distribuição, conforme definidas na 

regulamentação da CVM que dispõe sobre normas e procedimentos a serem observados nas 

operações realizadas com valores mobiliários em mercados regulamentados (“Pessoas Vinculadas”). 

Serão atendidos os Investidores que, a exclusivo critério das Instituições Participantes da Oferta, melhor 

atendam aos objetivos da Oferta, levando em consideração as relações com clientes e outras 

considerações de natureza comercial ou estratégica. Os Investidores da Oferta interessados 

devem ter conhecimento da regulamentação que rege a matéria e ler atentamente o 

Prospecto, em especial a seção “Fatores de Risco”, para avaliação dos riscos a que o Fundo 

está exposto, bem como aqueles relacionados à Oferta e às Novas Cotas, os quais devem ser 

considerados para o investimento nas Novas Cotas, bem como o Regulamento. 

No âmbito da Oferta, cada Investidor deverá subscrever e integralizar, no mínimo, 50 (cinquenta) 

Cotas, pelo Valor da Nova Cota ou pelo Valor Atualizado da Nova Cota, no montante equivalente, 

excluída a Taxa de Distribuição, a R$ 5.179,50 (cinco mil, cento e setenta e nove reais e cinquenta 

centavos) (“Valor Mínimo de Investimento”), exceto quando, no âmbito da Oferta, o Investidor 

condicionar a subscrição de Novas Cotas à proporção entre a quantidade de Novas Cotas 

efetivamente distribuídas e o Volume Total da Oferta, e a quantidade proporcional em 

observância à referida condição for inferior a quantidade mínima de 50 (cinquenta) Novas Cotas, 

hipótese em que o Valor Mínimo de Investimento não será observado e o Investidor poderá 

manter seu investimento em quantidade inferior ao Valor Mínimo de Investimento. Não haverá, 

todavia, valor máximo de investimento por Investidor.  

No âmbito da Oferta, será admitida a distribuição parcial das Novas Cotas, respeitado o volume 

mínimo de R$ 48.293.658,00 (quarenta e oito milhões, duzentos e noventa e três mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais), considerando o Valor da Nova Cota, representado por 466.200 

(quatrocentos e sessenta e seis mil e duzentas) Novas Cotas, desconsiderando as Novas Cotas cuja 

integralização esteja condicionada na forma prevista no art. 73 da Resolução CVM nº 160, ou seja, 

desconsiderando as Novas Cotas cujo condicionamento implique em seu potencial cancelamento 

(“Distribuição Parcial” e “Volume Mínimo da Oferta”, respectivamente). 

As Novas Cotas que não forem efetivamente subscritas e integralizadas durante o Prazo de 

Colocação serão canceladas. 
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No âmbito da Oferta, será admitida, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, a 

distribuição parcial desde que atingido o Volume Mínimo da Oferta. Os Investidores poderão 

formalizar suas ordens (a) não condicionando sua subscrição à colocação de qualquer montante 

de Novas Cotas, (b) condicionando a sua subscrição à colocação do Volume Total da Oferta até o 

término do Período de Distribuição; ou (c) condicionando a sua subscrição à proporção entre a 

quantidade de Novas Cotas da efetivamente distribuídas até o término do Período de Distribuição 

e o Volume Total da Oferta, observado que, nesse caso, os Investidores poderão ter suas ordens 

atendidas em montante inferior ao Valor Mínimo de Investimento. Na hipótese de não colocação 

de Novas Cotas em valor equivalente ao Volume Total da Oferta até o término do Período de 

Distribuição, as ordens formalizadas nos termos do item “b” acima serão automaticamente 

canceladas. No caso de cancelamento decorrente de subscrição condicionada, ainda que de forma 

parcial, como no caso do item “c” acima, será devolvido, aos investidores que tiverem suas ordens 

de investimento canceladas, na proporção das Novas Cotas efetivamente devolvidas (i) o valor por 

Nova Cota integralizado pelo respectivo Investidor multiplicado pela quantidade de Novas Cotas 

subscritas pelo Investidor que tenham sido canceladas, deduzido dos tributos incidentes, 

conforme aplicável, e (ii) a Taxa de Distribuição sem qualquer remuneração/acréscimo, no prazo 

de até 15 (quinze) Dias Úteis a contar da data da comunicação do encerramento da Oferta. 

Tendo em vista que a Oferta será realizada em regime de melhores esforços de colocação e que 

haverá a possibilidade de subscrição parcial das Novas Cotas, caso findo o prazo para subscrição 

de Novas Cotas tenham sido subscritas Novas Cotas em quantidade inferior ao Volume Mínimo 

da Oferta, a Oferta será cancelada e será devolvido aos Investidores (i) o valor por Nova Cota 

integralizado pelo respectivo Investidor multiplicado pela quantidade de Novas Cotas subscritas 

pelo Investidor que tenham sido canceladas, deduzido dos tributos incidentes, conforme aplicável, 

e (ii) a Taxa de Distribuição sem qualquer remuneração/acréscimo. Nesse caso, os recursos obtidos 

no âmbito da Oferta serão pagos aos Investidores que tiverem integralizado as Novas Cotas no 

prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis a contar da data de comunicação do cancelamento da Oferta. 

O Coordenador Líder poderá requerer à CVM a modificação ou revogação da Oferta, caso ocorra 

alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do 

protocolo do requerimento de registro de oferta pública de distribuição, ou que o fundamentem, 

nos termos do art. 67 da Resolução CVM nº 160. 

No caso de Oferta submetida ao rito de registro automático, a modificação da Oferta não depende 

de aprovação prévia da Superintendência de Registro de Valores Mobiliários (“SRE”). A 

modificação da Oferta realizada anteriormente à concessão do registro da Oferta não demanda 

aprovação prévia da SRE. 

Adicionalmente, é sempre permitida a modificação da Oferta para melhorá-la em favor dos 

Investidores, juízo que deve ser feito pelo Coordenador Líder, em conjunto com o Fundo, não 

sendo necessário requerer junto à SRE tal modificação, sem prejuízo dos dispostos no §9º do art. 

67 da Resolução CVM nº 160 e no art. 69, § 2º da mesma norma. 

A divulgação acerca da modificação da Oferta será realizada pelas Instituições Participantes da 

Oferta através dos mesmos meios de comunicação a serem utilizados para divulgação do 

Prospecto e do Anúncio de Início, de forma que as Instituições Participantes da Oferta deverão se 
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acautelar e certificar, no momento do recebimento da manifestação do respectivo Investidor, de 

que ele está ciente das novas condições da Oferta. 

Na hipótese prevista acima, os Investidores que já tiverem aderido à Oferta devem ser 

imediatamente comunicados a respeito da modificação efetuada diretamente por correio 

eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de 

comprovação, para que informem, no prazo mínimo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da 

comunicação, eventual decisão de desistir de sua adesão à Oferta, presumida a manutenção da 

adesão em caso de silêncio. 

O disposto no parágrafo acima não se aplica à hipótese de que trata o §8º do art. 67 da Resolução 

CVM nº 160 (melhora nas condições da Oferta), entretanto a SRE pode determinar a sua adoção 

caso entenda que a modificação não melhora a oferta em favor dos Investidores. 

No caso de modificação que demande aprovação prévia e que comprometa a execução do 

cronograma, os Investidores que já tiverem aderido à Oferta devem ser imediatamente 

comunicados a respeito da modificação efetuada diretamente por correio eletrônico, 

correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação, para 

que informem, no prazo mínimo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação, eventual 

decisão de desistir de sua adesão à Oferta, presumida a manutenção da adesão em caso de 

silêncio. 

Caso (i) a Oferta seja suspensa, nos termos dos art. 70 e 71 da Resolução CVM nº 160; e/ou (ii) a 

Oferta seja modificada, nos termos dos art. 67 e 69 da Resolução CVM nº 160, o Investidor poderá 

revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão a uma das Instituições 

Participantes da Oferta até as 16h do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data do recebimento 

pelo Investidor da comunicação por escrito, em via física ou correio eletrônico, pelas Instituições 

Participantes da Oferta a respeito da suspensão ou modificação da Oferta, presumindo-se, na 

falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor 

revogar sua aceitação, será devolvido (i) o valor por Cota integralizado pelo respectivo Investidor 

multiplicado pela quantidade de Cotas subscritas pelo Investidor que tenham sido canceladas, 

deduzido dos tributos incidentes, conforme aplicável, e (ii) a Taxa de Distribuição sem qualquer 

remuneração/acréscimo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis a contar do Dia Útil 

imediatamente seguinte ao último dia do prazo para o Investidor informar sua decisão de revogar 

sua aceitação à Oferta.  

Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos do art. 71 da Resolução CVM nº 160; (ii) a Oferta seja 

revogada, nos termos do art. 68 da Resolução CVM nº 160; ou (iii) o Contrato de Distribuição seja 

resilido, observado o previsto nos §§4º e 5º do art. 70 da Resolução CVM nº 160, todos os atos 

de aceitação serão cancelados e as Instituições Participantes da Oferta comunicarão aos 

Investidores o cancelamento ou revogação da Oferta, que poderá ocorrer, inclusive, por correio 

eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de 

comprovação. Nesses casos será devolvido ao Investidor (i) o valor por Cota integralizado pelo 

respectivo Investidor multiplicado pela quantidade de Cotas subscritas pelo Investidor que 

tenham sido canceladas, deduzido dos tributos incidentes, conforme aplicável, e (ii) a Taxa de 

Distribuição sem qualquer remuneração/acréscimo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis a 

contar da data da comunicação do cancelamento da Oferta. 
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2ª Série – Liquidação Diária 

Após a liquidação da 1ª Série, caso ainda haja Novas Cotas remanescentes, será realizada a 

colocação das Novas Cotas no âmbito da 2ª Série, dando-se início ao período no qual os 

Investidores poderão realizar a subscrição das Novas Cotas, mediante a formalização do respectivo 

Boletim de Subscrição, no qual as Novas Cotas serão integralizadas à vista, na data de sua 

subscrição (“Período de Liquidação Diária”). Caso a totalidade das Cotas objeto desta 4ª Emissão 

sejam colocadas no âmbito da 1ª Série, não haverá Cotas remanescentes e a 2ª Série não será 

iniciada. 

No âmbito da 2ª Série, os Boletins de Subscrição deverão ser dirigidos ao Coordenador Líder, aos 

quais caberá, observados (a) o limite das Novas Cotas emitidas; (b) o público alvo da Oferta; (c) o 

cumprimento das alíneas “d” e “e”, inciso I, do art. 20 da Resolução CVM nº 50, de 31 de agosto 

de 2021, conforme alterada, mediante o qual serão analisados os Boletins de Subscrição, e serão 

cancelados sem aviso prévio aqueles que apresentarem incompatibilidade com ocupação 

profissional, rendimentos e/ou situação patrimonial ou financeira, tomando-se por base as 

respectivas informações cadastrais, aceitá-los ou não, de acordo com os procedimentos de 

distribuição; e (d) o Valor Mínimo de Investimento. 

No âmbito da 2ª Série, os Investidores deverão ser clientes correntistas dos segmentos 

Institucionais, Corporate, Íon, Private, Personnalité, Uniclass e Agências do Itaú Unibanco. 

Ainda no âmbito da Oferta, as Novas Cotas serão integralizadas à vista, na data de sua subscrição, 

em moeda corrente nacional, pelo Valor Atualizado da Nova Cota, na forma estabelecida no 

Boletim de Subscrição, acrescido do pagamento da Taxa de Distribuição.  

Para a subscrição das Novas Cotas no âmbito da 2ª Série, os Investidores deverão seguir o seguinte 

procedimento: 

(a) os Investidores interessados em subscrever Novas Cotas deverão lançar suas ordens no Itaú 

30 Horas (acessar o site "https://www.itau.com.br”, neste site acessar o 30 Horas, clicar em 

“Menu”, clicar em “Investimentos”, clicar em “Investimentos Alternativos”, clicar em “Aplicar” 

e, em seguida clicar em “http://www.itaucorretora.com.br/”), em qualquer Dia Útil, após a 

divulgação do Comunicado de Resultado de Alocação da 1ª Série, das 10h até as 14h da 

data em que desejarem efetuar a subscrição das Novas Cotas, sendo certo que não serão 

aceitas ordens após as 14h e, neste caso, os Investidores somente poderão subscrever as 

Novas Cotas no Dia Útil imediatamente seguinte; e 

(b) os Investidores ao lançarem suas ordens das 10h até as 14h da data em que desejarem 

efetuar a subscrição das Novas Cotas (que, por sua vez, deve ser um Dia Útil) deverão, 

simultaneamente, assinar eletronicamente o Termo de Ciência de Risco e Adesão ao 

Regulamento e o Boletim de Subscrição e disponibilizar recursos em sua conta corrente no 

Itaú Unibanco no montante do Valor Atualizado da Nova Cota, acrescido da Taxa de 

Distribuição, para débito a ser realizado pelo Coordenador Líder, conforme aplicável. 

Na eventualidade de a conta corrente do Investidor no Itaú Unibanco não possuir saldo suficiente 

(valor disponível em conta corrente mais limites de créditos disponibilizados pelo referido banco 

aos correntistas), sendo que os recursos disponíveis em contas poupança, depósitos bloqueados 

e recursos depositados em conta corretora não serão considerados para o pagamento do Valor 
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Atualizado da Nova Cota, acrescido da Taxa de Distribuição, até o horário referido no item “b” 

acima (14h da data em que desejar efetuar a subscrição das Novas Cotas, que, por sua vez, deve 

ser um Dia Útil), o Termo de Ciência de Risco e Adesão ao Regulamento e o Boletim de Subscrição 

celebrados serão resolvidos automaticamente e o Investidor poderá celebrar novos Termo de 

Ciência de Risco e Adesão ao Regulamento e Boletim de Subscrição somente no Dia Útil 

imediatamente seguinte. 

Alternativamente, os Investidores interessados em subscrever Novas Cotas poderão entrar em 

contato com o seu canal de atendimento junto ao Itaú Unibanco. 

Caso, até a data de última liquidação, as Novas Cotas subscritas não sejam totalmente 

integralizadas por falha dos Investidores e/ou das Instituições Participantes da Oferta, a 

integralização das Novas Cotas objeto da falha poderá ser realizada junto ao Escriturador em até 

5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva data de última liquidação, pelo preço de subscrição, 

sem prejuízo da possibilidade do Coordenador Líder alocar a referida ordem para outro Investidor, 

sendo certo que, caso após a possibilidade de integralização das Novas Cotas junto ao Escriturador 

ocorram novas falhas por Investidores, de modo a não ser atingido o Volume Mínimo da Oferta, 

a Oferta será cancelada e as Instituições Participantes da Oferta deverão devolver aos Investidores 

os recursos eventualmente depositados, subtraídos de eventuais rendimentos recebidos do 

Fundo. Nesta hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, o pagamento dos 

respectivos recursos servirá de recibo de quitação relativo aos valores restituídos, sendo que os 

Investidores deverão efetuar a devolução dos Termos de Aceitação das Novas Cotas cujos valores 

tenham sido restituídos. 

NOS TERMOS DO ART. 56 DA RESOLUÇÃO CVM Nº 160, NO CASO DE DISTRIBUIÇÃO COM 

EXCESSO DE DEMANDA SUPERIOR A 1/3 (UM TERÇO) DA QUANTIDADE DE NOVAS COTAS 

(SEM CONSIDERAR AS EVENTUAIS COTAS ADICIONAIS), OS BOLETINS DE SUBSCRIÇÃO DE 

PESSOAS VINCULADAS SERÃO AUTOMATICAMENTE CANCELADOS. 

O REGISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE 

DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE 

SEU ADMINISTRADOR, DE SEU GESTOR, DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, DOS 

ATIVOS QUE CONSTITUÍREM SEU OBJETO OU, AINDA, DAS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS. 

LEIA O PROSPECTO, ESPECIALMENTE AS RESPECTIVAS SEÇÕES DE FATORES DE RISCO, E O 

REGULAMENTO ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

Dados de contato com os prestadores de serviços do Fundo e da Oferta: 

Administrador 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500 

São Paulo – SP 

At.: Aline C. Morais Oliveira / Cibele O. Bertolucci 

e-mail: produtosestruturados@itau-unibanco.com.br 

 

Gestor 

mailto:produtosestruturados@itau-unibanco.com.br
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ITAÚ UNIBANCO ASSET MANAGEMENT LTDA. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3500, 4º andar 

São Paulo – SP 

At.: Carlos Augusto Salamonde 

Tel.: (11) 3003-7377 

e-mail: atendimentoasset@itau-unibanco.com.br 

 

Coordenador Líder 

Banco Itaú BBA S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º, 2º, 3º (parte), 4º e 5º andares  

São Paulo – SP 

At.: Pedro Nogueira Costa 

Tel.: (11) 3708-8539 

Fax: (11) 3708-8172 

e-mail: pedro.costa@itaubba.com 

 

Custodiante 

Itaú Unibanco S.A. 

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, São Paulo – SP  

Tel.: (11) 4004-3131 para capitais e regiões metropolitanas e 0800 722 3131 para as demais 

localidades (em Dias Úteis, das 9h às 18h) 

 

Escriturador 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar (parte) 

São Paulo – SP 

Tel.: (11) 4004-3131 - Para São Paulo e Grande São Paulo e 0800-7223131 para as demais 

localidades (em Dias Úteis das 9 às 18h) 

e-mail: Fale Conosco do website Itaú Corretora (www.itaucorretora.com.br) 

 

Assessor Legal do Coordenador Líder 

Landi, Rodrigues, Nakano, Giovannetti Advogados - LRNG 

Avenida Paulista, nº 1.842, Torre Norte, cj. 218 

CEP 01310-923 - São Paulo – SP 

At.: Ronaldo Bassitt Giovannetti 

Telefone: (11) 2348 4433 

E-mail: ronaldo@lrng.com.br 

Website: https://www.lrng.com.br/ 

 

Assessor Legal do Fundo e do Gestor 

i2a advogados 

Rua Butantã, nº 336, 4º andar, Pinheiros 

São Paulo – SP 

Tel.: (11) 5102-5400 

Advogado Responsável: Ronaldo Ishikawa 

mailto:acaua.barbosa@itaubba.com
http://www.itaucorretora.com.br/
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e-mail: rish@i2a.legal 
 

Auditor Independente 

PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes 

Avenida Francisco Matarazzo, nº 1400, 9-10º, 13-17º andares 

São Paulo – SP 

Tel. (11) 3674-3833 

Fax.: (11) 3674-2060 

e-mail: emerson.laerte@br.pwc.com 

 
 

QUALIFICAÇÃO DO INVESTIDOR 

1. Nome Completo/Razão 

Social 

 

 

2. Nome do Cônjuge 3. CPF ou CNPJ 

4. Estado Civil 

 

5. Sexo 6. Data de 

Nascimento/Constituição 

 

 

7. Profissão 8. Nacionalidade 9. Documento de 

Identidade 

10. Órgão Emissor 

 

 

11. Endereço 

(Rua/Avenida) 

 

 

12. Número 13. Complemento 

 

14. Bairro 

 

15. Cidade 

 

 

16. Estado 

 

17. CEP 18. E-mail 19. Telefone 

 

20. Nome do representante legal (se houver) 

 

 

21. Documento de 

Identidade 

 

 

22. Órgão Emissor 23. CPF 24. Telefone 

 

 

QUANTIDADE E VALOR DAS Novas Cotas SUBSCRITAS NA PRESENTE DATA 

25. Quantidade de 

Novas Cotas: ____ 

 

26. Valor da Nova Cota (R$) 103,59 28. Valor a Pagar (R$) 

 

26.1. Valor Atualizado da Nova Cota (R$) 

relativo a 1 (uma) Nova Cota na presente 

data 

 

 

 

mailto:rish@i2a.legal
mailto:emerson.laerte@br.pwc.com
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26.2. Valor Atualizado da Nova Cota (R$) 

relativo à quantidade total de Novas Cotas 

subscritas na presente data 

 

 

27. Valor da Taxa de Distribuição (R$) 

relativo a 1 (uma) Nova Cota na presente 

data 

 

 

 

27.1. Valor da Taxa de Distribuição (R$) 

relativo à quantidade total de Novas Cotas 

subscritas 

 

DADOS RELATIVOS À DEVOLUÇÃO DO PAGAMENTO 

29. [    ] Crédito em 

conta corrente 

 

 

Nº. Banco 

 

Nº Agência 

 

Nº Conta Corrente 

 

 

DISTRIBUIÇÃO PARCIAL 

30. DECLARO, AINDA, QUE, NA HIPÓTESE DE DISTRIBUIÇÃO PARCIAL, MINHA ADESÃO À OFERTA 

DAS COTAS ESTÁ CONDICIONADA À DISTRIBUIÇÃO: 

 

(I) (...) DO VOLUME TOTAL DA OFERTA; OU 

(II) (...) QUANTIDADE IGUAL OU MAIOR QUE O VOLUME MÍNIMO DA OFERTA E MENOR 

QUE O VOLUME TOTAL DA OFERTA 

 

30.1. PARA O INVESTIDOR QUE NÃO FEZ A INDICAÇÃO ACIMA MENCIONADA, DEIXANDO DE 

OPTAR PELO ITEM “I” OU PELO ITEM “II” ACIMA, PRESUMIR-SE-Á O INTERESSE EM RECEBER A 

TOTALIDADE DAS COTAS POR ELE SUBSCRITAS. 

 

30.2. NA HIPÓTESE DO ITEM “II” ACIMA, DECLARO QUE PRETENDO RECEBER: 

  

(I) (...) A TOTALIDADE DAS COTAS INDICADAS POR MIM NESTE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO; 

OU 

(II) (...) A QUANTIDADE EQUIVALENTE À PROPORÇÃO ENTRE A QUANTIDADE DE COTAS 

EFETIVAMENTE DISTRIBUÍDAS ATÉ O TÉRMINO DO PRAZO DE COLOCAÇÃO E O VOLUME 

TOTAL DA OFERTA. 

 

30.3. DEIXO DE OPTAR ENTRE OS ITENS (I) OU (II) ACIMA, E DECLARO TER CIÊNCIA QUE 

PRESUMIR-SE-Á O MEU INTERESSE EM OPTAR PELA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM “I” ACIMA. 

 

 

FORMAS DE PAGAMENTO 

31. [   ] Débito em conta 

corrente 

 

N.º Banco N.º Agência N.º Conta corrente 

 

 

 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA PESSOAS VINCULADAS À OFERTA 
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32. O Investidor declara que: 

 

(  ) é Pessoa Vinculada; ou (  ) não é Pessoa Vinculada. 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

1. Nos termos deste Boletim de Subscrição, o Fundo, devidamente representado pelo 

Coordenador Líder identificado no campo 16 abaixo, entrega ao Investidor a quantidade de 

Novas Cotas indicada no campo 25 acima. O valor a pagar indicado no campo 28 acima foi 

obtido por meio da multiplicação da quantidade de Novas Cotas descrita no campo 25 acima 

pelo respectivo Valor Atualizado da Nova Cota, indicado no campo 26.2, somado com a Taxa 

de Distribuição, indicado no campo 27.1 acima. 

2. Os custos de distribuição da Oferta serão arcados pelos Investidores que subscreverem as 

Cotas no âmbito da Oferta, utilizando-se, para tanto, os recursos decorrentes do pagamento, 

por tais Investidores, da Taxa de Distribuição. 

3. A integralização das Novas Cotas será realizada à vista, em moeda corrente nacional, em 

recursos imediatamente disponíveis, mediante o débito do Valor Atualizado da Nova Cota e 

da Taxa de Distribuição, desde já autorizado, na conta do Investidor mencionada no item 31 

acima, de acordo com os termos e condições do Regulamento e do Prospecto. Eventualmente, 

os valores integralizados poderão vir a ser devolvidos, conforme o disposto abaixo.  

4. Este Boletim de Subscrição é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, salvo o disposto 

na Cláusula 5 abaixo, obrigando as partes por si e por seus sucessores a qualquer título. O 

presente Boletim de Subscrição serve como título executivo extrajudicial para os fins e efeitos 

de direito.  

5. Nos termos do art. 67 e seguintes da Resolução CVM nº 160, havendo, a juízo da CVM, 

alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da 

apresentação do pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento 

relevante dos riscos assumidos pelo Administrador e inerentes à própria Oferta, a SRE poderá 

acolher pleito de modificação da Oferta. O requerimento de revogação ou de modificação da 

Oferta deve ser analisado pela SRE em 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo do 

pleito na CVM, acompanhado de todos os documentos e informações necessários à sua 

análise, sendo que, após esse período, o requerimento pode ser deferido, indeferido ou 

podem ser comunicadas exigências a serem atendidas. Tendo sido deferida a modificação, a 

SRE poderá, uma única vez, por sua própria iniciativa ou a requerimento do ofertante, 

prorrogar o prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias. É sempre permitida a modificação da 

Oferta para melhorá-la em favor dos Investidores ou para renúncia à condição da Oferta 

estabelecida pelo Administrador.  

6. A modificação ou revogação da Oferta deverá ser imediatamente comunicada aos Investidores 

pelo Coordenador Líder, e divulgada por meio de anúncio de retificação a ser divulgado nas 

páginas da rede mundial de computadores das Instituições Participantes da Oferta, do 

Administrador e da CVM, da B3 e do Fundos.net, administrado pela B3, no mesmo veículo 

utilizado para a divulgação do Anúncio de Início, de acordo com o art. 69 da Resolução CVM 

nº 160. Os Participantes Especiais deverão se acautelar e se certificar, no momento do 
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recebimento dos Boletins de Subscrição ou dar ordens de investimento, conforme o caso, de 

que o potencial Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento 

das novas condições a ela aplicáveis.  

7. Nos termos do art. 70 da Resolução CVM nº 160, a SRE (i) poderá suspender ou cancelar, a 

qualquer tempo, a Oferta se (a) estiver se processando em condições diversas das constantes 

da Resolução CVM nº 160 ou do registro da Oferta; (b) estiver sendo intermediada por 

coordenador que esteja com registro suspenso ou cancelado, conforme a legislação aplicável; 

ou (c) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que 

após obtido o respectivo registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar 

ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá 

ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. 

Findo tal prazo sem que tenham sido sanadas as irregularidades que determinaram a 

suspensão, a SRE deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro ou 

indeferir o requerimento de registro caso este ainda não tenha sido concedido, aplicando-se, 

neste caso, o disposto no item " Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, 

suspensão e cancelamento da Oferta", do Prospecto. No caso de resilição do Contrato de 

Distribuição, deverá ser submetido à análise prévia da CVM pleito justificado de cancelamento 

do registro da Oferta, para que seja apreciada a aplicabilidade do §4º do art. 70 da Resolução 

CVM nº 160. O Administrador, em conjunto com o Coordenador Líder e as demais Instituições 

Participantes da Oferta deverão dar conhecimento da suspensão aos Investidores que já 

tenham aceitado a Oferta, facultando-lhes a possibilidade de revogar a aceitação até as 16 

horas do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada, de forma direta ao 

Investidor, por escrito a suspensão da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à Oferta, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua 

aceitação.  

8. Se o Investidor revogar sua aceitação todos os atos de aceitação serão cancelados e as 

Instituições Participantes da Oferta comunicarão aos Investidores o cancelamento ou 

revogação da Oferta, que poderá ocorrer, inclusive, por correio eletrônico, correspondência 

física ou qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação. Nesses casos será 

devolvido ao Investidor (i) o valor por Cota integralizado pelo respectivo Investidor 

multiplicado pela quantidade de Cotas subscritas pelo Investidor que tenham sido canceladas, 

deduzido dos tributos incidentes, conforme aplicável, e (ii) a Taxa de Distribuição sem qualquer 

remuneração/acréscimo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis a contar da data da 

comunicação do cancelamento da Oferta. 

9. A rescisão do Contrato de Distribuição importará no cancelamento do registro da Oferta. Nos 

termos do art. 67 e seguintes da Resolução CVM nº 160, havendo, a juízo da CVM, alteração 

substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da 

apresentação do pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento 

relevante dos riscos assumidos pelo Administrador e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá 

acolher pleito de revogação da Oferta.  

10. Se o Investidor revogar sua aceitação, será devolvido (i) o valor por Cota integralizado pelo 

respectivo Investidor multiplicado pela quantidade de Cotas subscritas pelo Investidor que 
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tenham sido canceladas, deduzido dos tributos incidentes, conforme aplicável, e (ii) a Taxa de 

Distribuição sem qualquer remuneração/acréscimo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis a 

contar do dia útil imediatamente seguinte ao último dia do prazo para o Investidor informar 

sua decisão de revogar sua aceitação à Oferta. 

11. O Investidor deve estar ciente de que, em razão da participação de Investidores que sejam 

Pessoas Vinculadas no Procedimento de Alocação, o investimento nas Cotas por Investidores 

da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas poderá reduzir a liquidez das Cotas no mercado 

secundário. Para mais informações ver seção “Fatores de Risco” em especial o fator de risco 

“Risco de Não Concretização da Oferta das Cotas e de Cancelamento das Ordens de 

Subscrição Condicionadas e do Investimento por Pessoas Vinculadas”, na página 29 do 

Prospecto.  

12. Tendo recebido, neste ato, a totalidade do valor indicado no campo 28 acima, na forma 

indicada no campo 31 acima, o Fundo dá ao Investidor plena, geral e irrevogável quitação do 

respectivo valor. Da mesma forma, tendo recebido a quantidade de recibo de Novas Cotas 

indicada no campo 25 acima, conforme o caso, o Investidor dá ao Fundo plena, geral e 

irrevogável quitação da respectiva entrega das Novas Cotas. 

13. A liquidação física e financeira das Novas Cotas, no âmbito da Oferta, se dará nas datas 

previstas no Cronograma Estimado da Oferta, do Prospecto, observados os procedimentos 

operacionais da B3. O Coordenador Líder fará sua liquidação exclusivamente na forma do 

Contrato de Distribuição. 

14. Caso, na respectiva data de liquidação, as Novas Cotas subscritas não sejam totalmente 

integralizadas por falha dos Investidores da Oferta e/ou pelo Coordenador Líder, a 

integralização das Novas Cotas objeto da falha, no âmbito da Oferta, poderá ser realizada 

junto ao Escriturador em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva data de liquidação, 

pelo Valor Atualizado da Nova Cota. 

15. O Investidor declara estar ciente de que, caso não realize a integralização das Novas Cotas na 

forma do disposto no presente Boletim de Subscrição, seu pedido será cancelado pelo 

respectivo Coordenador. 

16. Durante a colocação das Novas Cotas objeto da Oferta, o Investidor que subscrever Novas 

Cotas receberá, quando realizada a respectiva liquidação, recibo das Novas Cotas que, até a 

divulgação do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, bem como a 

divulgação do formulário de liberação para negociação das Novas Cotas, não será negociável. 

Os Investidores que subscreverem Novas Cotas, desde que o Volume Mínimo da Oferta tenha 

sido alcançado, poderão fazer jus aos rendimentos oriundos do Fundo, ainda que tal 

distribuição ocorra durante a Oferta. Tal recibo é correspondente à quantidade de Novas Cotas 

por ele adquirida, e se converterá em tal Nova Cota depois de divulgado o Anúncio de 

Encerramento e de obtida a autorização da B3, bem como a divulgação do formulário de 

liberação para negociação das Novas Cotas, quando as Novas Cotas passarão a ser livremente 

negociadas na B3. 

O Investidor declara ter conhecimento do Prospecto e do Regulamento anexo a ele, bem como 

de seu inteiro teor e da forma de obtê-lo, inclusive por meio eletrônico, nos seguintes endereços:  
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• Administrador 

 Website: https://www.intrag.com.br/intrag-pt/ (neste site clicar em “Documentos”, em 

seguida selecionar o filtro “Ofertas em Andamento” e no campo “Pesquisar” buscar por “IFRA11” 

e então localizar o documento). 

 

• Coordenador Líder 

 Website: https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas (para acessar o Prospecto, 

neste site clicar em “ver mais”, acessar “IFRA11”, selecionar “2024” e, então, localizar o documento). 

 

• Gestor 

 Website: https://www.itauassetmanagement.com.br/fundos/credito/ifra11/ (Para acessar 

o Prospecto, neste website localizar a seção “Histórico de Documentos”, clicar em “Informações 

Importantes” e, então, localizar o documento). 

 

• Comissão De Valores Mobiliários - CVM 

 Website: https://www.gov.br/cvm/pt-br (Para acessar o Prospecto, neste website acessar 

“Regulados”, “Regulados CVM (sobre e dados enviados à CVM)”, clicar em “Ofertas Públicas de 

Distribuição”, clicar em “Ofertas Públicas de Distribuição”, em seguida em “Ofertas em Análise” ou 

em “Ofertas Registradas ou Dispensadas”, conforme o caso, selecionar “2024 - Entrar”, acessar 

“Quotas de Outros Fundos”, clicar em “ITAÚ FIF - CIC FIF INCENTIVADOS EM INFRA RF CRED PRIV 

- RESP LIMITADA”, e, então, localizar o documento). 

 

• B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

 Website: www.b3.com.br (Para acessar o Prospecto, neste website clicar em “Produtos e 

Serviços”, depois clicar em “Soluções para Emissores”, depois clicar em “Ofertas Públicas de renda 

variável”, clicar em “Ofertas em andamento”, depois clicar em “Fundos”, localizado do lado direito, 

e depois selecionar “ITAÚ FIF - CIC FIF INCENTIVADOS EM INFRA RF CRED PRIV - RESP LIMITADA” 

e, então, localizar o documento).  

 

Fica eleito o Foro do domicílio ou da sede do cotista, salvo se o domicílio ou sede do cotista não 

se situar em território brasileiro, caso em que fica eleito o foro da Capital do Estado de São Paulo, 

para dirimir as questões oriundas deste Boletim de Subscrição, com a renúncia expressa a qualquer 

foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

Política de Privacidade. As informações sobre tratamento de dados pessoais pelo Administrador 

podem ser consultadas pelo Subscritor por meio da Política de Privacidade, disponível no website 

“www.intrag.com.br”. 

E, por assim estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, em 2 (duas) 

vias de igual teor e para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

15. Declaro para todos os fins que (i) estou de 

acordo com as cláusulas contratuais e 

demais condições expressas neste 

instrumento; e (ii) obtive uma cópia do 

16. Carimbo e assinatura do Coordenador 

Líder 

 

https://www.intrag.com.br/intrag-pt/
https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas
https://www.gov.br/cvm/pt-br%20%5bgov.br%5d
http://www.b3.com.br/
http://www.intrag.com.br/
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Prospecto e do Regulamento, estando 

ciente de seu inteiro teor, especialmente a 

seção “Fatores de Risco”. 

 

_________________________________ 

Local Data 

 

 

_________________________________ 

INVESTIDOR OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

_________________________________ 

Local Data 

 

 

_________________________________ 

COORDENADOR LÍDER 

17. Testemunhas 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE RISCO E ADESÃO AO REGULAMENTO DO ITAÚ FUNDO DE 

INVESTIMENTO FINANCEIRO - CLASSE DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS 

INCENTIVADOS DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM INFRAESTRUTURA RENDA FIXA 

CRÉDITO PRIVADO - RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 

CNPJ Nº 34.633.510/0001-18 

 

Nome do Cotista: 

[•] 

CPF ou CNPJ: 

[•] 

Endereço (nº, complemento): 

[•] 

Cidade: 

[•] 

Estado: 

[•] 

Agência nº: 

[•] 

Conta nº: 

[•] 

Valor Total Subscrito (R$): 

[•] 

Data: 

[•] 

E-mail: 

[•] 

Telefone / Fax: 

[•] 

Na condição de subscritor, acima qualificado, das cotas 

emitidas no âmbito da 4ª Emissão do Itaú Fundo de 

Investimento Financeiro - Classe De Investimento Em 

Cotas de Fundos Incentivados de Investimento Financeiro 

em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado - 

Responsabilidade Limitada, inscrito no CNPJ sob o nº 

34.633.510/0001-18 (respectivamente, “Novas Cotas”, 

“Fundo” e “Oferta”), administrado pela Intrag 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, inscrita no CNPJ 

sob o nº 62.418.140/0001-31 (“Administrador”) e gerido 

pela Itaú Unibanco Asset Management Ltda., com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 4º andar, inscrita no CNPJ 

sob o nº 40.430.971/0001-96 (“Gestor”), declaro: 

 

1. Quanto ao Regulamento e Prospecto  

Foi-me disponibilizado o Regulamento do Fundo, 

conforme alterado de tempos em tempos 

(“Regulamento”) e o Prospecto de Distribuição Pública 

Primária das Cotas de Emissão do Fundo (“Prospecto”), o 

qual li e entendi integralmente os seus respectivos 

conteúdos, sendo que concordo e manifesto minha 

adesão, irrevogável e irretratável, sem quaisquer 

restrições ou ressalvas, a todos os seus termos, cláusulas 

e condições, sobre os quais declaro não ter nenhuma 

dúvida. 

 

Tenho ciência da Política de Investimento e dos riscos 

dela decorrentes, dos critérios de avaliação dos Ativos e 

dos Ativos Financeiros, da composição e diversificação da 

carteira de investimentos do Fundo, da Taxa de 

Administração devida ao Administrador, da Taxa de 

Distribuição, da Taxa de Gestão devida ao Gestor, das 

condições para realização dos investimentos, dos riscos 

inerentes ao investimento no Fundo e da solução 

amigável de litígios por meio de atendimento comercial, 

conforme descritos no Regulamento e no Prospecto, com 

os quais expressamente concordo. 

 

Declaro, ainda, que todos esses termos e condições estão 

de acordo com a minha situação financeira, o meu perfil 

de risco e a minha estratégia de investimento. 
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Tenho ciência de que todos os termos e expressões, em 

sua forma singular ou plural, utilizados neste Termo de 

Ciência de Risco e Adesão ao Regulamento do Itaú Fundo 

de Investimento em Cotas de Fundos Incentivados de 

Investimento Financeiro em Infraestrutura CDI Renda Fixa 

Crédito Privado - Responsabilidade Limitada (“Termo de 

Adesão”) e nele não definidos têm o mesmo significado 

que lhes é atribuído no Regulamento. O termo “Cotas”, 

quando utilizado neste Termo de Adesão, refere-se à 

totalidade de cotas emitidas pelo Fundo, inclusive, 

portanto, as Novas Cotas. 

 

2. Quanto ao Objetivo do Fundo 

Tenho ciência de que o Fundo tem o objetivo de 

proporcionar a seus Cotistas, observada a política de 

investimento, de composição e de diversificação da 

carteira definida no Regulamento, bem como a legislação 

vigente, em especial o artigo 3º da Lei nº 12.431 de 24 de 

junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431/11”), a 

valorização de suas Cotas por meio da aquisição pelo 

Fundo: (i) no mercado primário ou no mercado 

secundário, de cotas fundos incentivados de investimento 

em infraestrutura (“FI-Infra”), que, por sua vez, tenham 

como único cotista este Fundo, e que invistam, conforme 

prazos estabelecidos na Lei nº 12.431/11, pelo menos, 

85% (oitenta e cinco) por cento do Valor de Referência do 

Fundo (conforme definido no Regulamento) em (i) 

debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por 

concessionária, permissionária, autorizatária ou 

arrendatária, por sociedade de propósito específico ou 

por sua respectiva sociedade controladora, (ii) 

certificados de recebíveis imobiliários, e (iii) cotas de 

emissão de fundo de investimento em direitos 

creditórios, constituídos sob a forma de condomínio 

fechado; em qualquer hipótese, para captar recursos com 

vistas em implementar projetos de investimento na área 

de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados 

como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 

Executivo Federal, que atendam às disposições presentes 

nos parágrafos 1º, 1ºC e 2º do artigo 1º e no artigo 2º da 

Lei nº 12.431/11, em caráter definitivo, juntamente com 

todos os direitos, privilégios, preferências, prerrogativas 

e ações assegurados aos titulares de tais cotas; e/ou (ii) 

de ativos financeiros passíveis de investimento pelo 

Fundo, conforme descrito no Regulamento (“Ativos 

Financeiros”). São considerados “Ativos” as cotas dos FI-

Infra e os Ativos Financeiros. 

 

Tenho ciência de que o objetivo do Fundo, a 

rentabilidade alvo, bem como os procedimentos de 

distribuição de rendimentos e de amortização de Cotas 

estabelecidos no Regulamento não constituem, sob 

qualquer hipótese, garantia ou promessa de 

rentabilidade por parte do Administrador, do Gestor, do 

Custodiante ou do Coordenador Líder (ou dos terceiros 

habilitados para prestar serviços de distribuição de 

Cotas), consistindo apenas em um objetivo a ser 

perseguido pelo Gestor.  

 

3. Quanto aos riscos associados ao investimento no 

Fundo  

Tenho ciência de que os principais riscos associados ao 

investimento no Fundo estão descritos no item 8 do 

Regulamento, não havendo garantias de (i) de que o 

capital integralizado será remunerado conforme 

esperado, existindo a possibilidade de o Fundo 

apresentar perda do capital investido; e (ii) do 

Administrador, do Gestor, do Custodiante, do 

Coordenador Líder (ou dos terceiros habilitados para 

prestar tais serviços de distribuição de Cotas), de 

qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor 

de Créditos - FGC.   

 

Riscos: O Fundo está sujeito às flutuações do mercado e 

aos riscos que podem gerar depreciação dos Ativos, dos 

Ativos Financeiros e perdas para os Cotistas. Os Ativos, os 

Ativos Financeiros e as operações do fundo estão sujeitos 

aos riscos descritos no item 8 do Regulamento, e 

principalmente, aos seguintes riscos, dependendo dos 

mercados em que atuarem:   

 

(A) RISCO DE CRÉDITO – (I) RISCO DE CRÉDITO 

RELATIVO ÀS COTAS DOS FI-INFRA: TAL RISCO DECORRE 

DA CAPACIDADE DOS EMISSORES E DOS 
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GARANTIDORES, SE HOUVER, DOS ATIVOS 

INTEGRANTES DAS CARTEIRAS DOS FI-INFRA EM 

HONRAR SEUS COMPROMISSOS, PONTUAL E 

INTEGRALMENTE, CONFORME CONTRATADOS. 

ALTERAÇÕES NO CENÁRIO MACROECONÔMICO OU NAS 

CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS DEVEDORES OU DOS 

GARANTIDORES, SE HOUVER, DOS ATIVOS ADQUIRIDOS 

PELOS FI-INFRA PODERÃO AFETAR ADVERSAMENTE OS 

RESULTADOS DOS FI-INFRA, QUE PODERÃO NÃO 

RECEBER O PAGAMENTO REFERENTE AOS ATIVOS QUE 

COMPÕEM SUAS CARTEIRAS, E, CONSEQUENTEMENTE, 

IMPACTAR NOS RESULTADOS DO FUNDO. O FUNDO 

SOMENTE PROCEDERÁ À AMORTIZAÇÃO E/OU AO 

RESGATE DAS COTAS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL, 

NA MEDIDA EM QUE OS RENDIMENTOS DECORRENTES 

DOS ATIVOS DOS FI-INFRA SEJAM PAGOS PELOS 

RESPECTIVOS EMISSORES E/OU PELOS GARANTIDORES, 

SE FOR O CASO, E OS RESPECTIVOS VALORES SEJAM 

TRANSFERIDOS AO FUNDO, POR MEIO DA 

AMORTIZAÇÃO E/OU DO RESGATE DAS COTAS DOS FI-

INFRA, NÃO HAVENDO QUALQUER GARANTIA DE QUE A 

AMORTIZAÇÃO E/OU O RESGATE DAS COTAS 

OCORRERÁ INTEGRALMENTE NAS DATAS 

ESTABELECIDAS DO REGULAMENTO OU DELIBERADAS 

EM ASSEMBLEIA GERAL. NESSAS HIPÓTESES, NÃO SERÁ 

DEVIDA PELO FUNDO, PELO ADMINISTRADOR, PELO 

GESTOR OU PELO CUSTODIANTE, QUALQUER MULTA OU 

PENALIDADE, DE QUALQUER NATUREZA. 

 

(II) RISCO DE CRÉDITO RELATIVO AOS ATIVOS 

FINANCEIROS: OS ATIVOS FINANCEIROS ESTÃO 

SUJEITOS ÀS OSCILAÇÕES DE PREÇOS E COTAÇÕES DE 

MERCADO, E A OUTROS RISCOS, TAIS COMO RISCOS DE 

CRÉDITO E DE LIQUIDEZ, DE OSCILAÇÃO DE MERCADOS 

E DE PRECIFICAÇÃO DE ATIVOS, O QUE PODE AFETAR 

NEGATIVAMENTE O DESEMPENHO DO FUNDO E DO 

INVESTIMENTO REALIZADO PELOS COTISTAS. O 

ADMINISTRADOR E O GESTOR, EM HIPÓTESE ALGUMA, 

EXCETUADAS AS OCORRÊNCIAS RESULTANTES DE 

COMPROVADO DOLO OU MÁ-FÉ DE SUA PARTE, SERÃO 

RESPONSABILIZADOS POR QUALQUER DEPRECIAÇÃO 

DOS BENS DA CARTEIRA DO FUNDO, OU POR 

EVENTUAIS PREJUÍZOS EM CASO DE LIQUIDAÇÃO DO 

FUNDO OU RESGATE DE COTAS. OS ATIVOS 

FINANCEIROS ESTÃO SUJEITOS A OSCILAÇÕES NOS 

SEUS PREÇOS EM FUNÇÃO DA REAÇÃO DOS MERCADOS 

FRENTE A NOTÍCIAS ECONÔMICAS E POLÍTICAS, TANTO 

NO BRASIL COMO NO EXTERIOR, PODENDO AINDA 

RESPONDER A NOTÍCIAS ESPECÍFICAS A RESPEITO DOS 

RESPECTIVOS DEVEDORES OU CONTRAPARTES. AS 

VARIAÇÕES DE PREÇOS DOS ATIVOS FINANCEIROS 

PODERÃO OCORRER TAMBÉM EM FUNÇÃO DE 

ALTERAÇÕES NAS EXPECTATIVAS DOS PARTICIPANTES 

DO MERCADO, PODENDO INCLUSIVE OCORRER 

MUDANÇAS NOS PADRÕES DE COMPORTAMENTO DE 

PREÇOS DOS ATIVOS FINANCEIROS SEM QUE HAJA 

MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS NO CONTEXTO 

ECONÔMICO E/OU POLÍTICO, NACIONAL E 

INTERNACIONAL. 

 

OS ATIVOS FINANCEIROS ESTÃO SUJEITOS À 

CAPACIDADE DOS SEUS DEVEDORES OU 

CONTRAPARTES EM HONRAR OS COMPROMISSOS DE 

PAGAMENTO DE JUROS E PRINCIPAL REFERENTES A TAIS 

ATIVOS FINANCEIROS. ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES 

FINANCEIRAS DOS DEVEDORES OU CONTRAPARTES 

DOS ATIVOS FINANCEIROS E/OU NA PERCEPÇÃO QUE 

OS INVESTIDORES TÊM SOBRE TAIS CONDIÇÕES, BEM 

COMO ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS E 

POLÍTICAS QUE POSSAM COMPROMETER A CAPACIDADE 

DE PAGAMENTO DOS DEVEDORES OU CONTRAPARTES, 

PODEM TRAZER IMPACTOS SIGNIFICATIVOS NOS 

PREÇOS E NA LIQUIDEZ DOS ATIVOS FINANCEIROS. 

MUDANÇAS NA PERCEPÇÃO DA QUALIDADE DOS 

CRÉDITOS DOS DEVEDORES OU CONTRAPARTES 

PODERÃO TAMBÉM TRAZER IMPACTOS NOS PREÇOS E 

NA LIQUIDEZ DOS ATIVOS FINANCEIROS. 

 

O FUNDO PODERÁ INCORRER EM RISCO DE CRÉDITO EM 

CASO DE NÃO LIQUIDAÇÃO DAS OPERAÇÕES 

REALIZADAS POR MEIO DE CORRETORAS E 

DISTRIBUIDORAS DE VALORES MOBILIÁRIOS QUE 

VENHAM A INTERMEDIAR AS OPERAÇÕES DE COMPRA E 

VENDA DE ATIVOS FINANCEIROS EM NOME DO FUNDO. 

NA HIPÓTESE DE FALTA DE CAPACIDADE E/OU FALTA DE 

DISPOSIÇÃO DE PAGAMENTO DE QUALQUER DOS 
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DEVEDORES DE ATIVOS FINANCEIROS OU DAS 

CONTRAPARTES NAS OPERAÇÕES INTEGRANTES DA 

CARTEIRA DO FUNDO, O FUNDO PODERÁ SOFRER 

PERDAS, PODENDO INCLUSIVE INCORRER EM CUSTOS 

PARA CONSEGUIR RECUPERAR OS SEUS CRÉDITOS.   

 

(B) RISCO DE MERCADO – A OCORRÊNCIA, NO BRASIL 

OU NO EXTERIOR, DE FATOS EXTRAORDINÁRIOS OU 

SITUAÇÕES ESPECIAIS DE MERCADO OU, AINDA, DE 

EVENTOS DE NATUREZA POLÍTICA, ECONÔMICA OU 

FINANCEIRA QUE MODIFIQUEM A ORDEM ATUAL E 

INFLUENCIEM OS MERCADOS FINANCEIRO E DE 

CAPITAIS BRASILEIROS, INCLUINDO VARIAÇÕES NAS 

TAXAS DE JUROS, EVENTOS DE DESVALORIZAÇÃO DA 

MOEDA E MUDANÇAS LEGISLATIVAS, ASSIM COMO A 

MATERIALIZAÇÃO DOS RISCOS INERENTES À PRÓPRIA 

NATUREZA DO FUNDO, INCLUINDO, ENTRE OUTROS, OS 

FATORES DE RISCO DESCRITOS NESTE ANEXO, PODERÃO 

RESULTAR EM PERDA, PELOS COTISTAS, DO VALOR DE 

PRINCIPAL E DOS RENDIMENTOS DE SUAS APLICAÇÕES 

NAS COTAS. ADEMAIS, O ATUAL CENÁRIO POLÍTICO 

BRASILEIRO, BEM COMO A ESPECULAÇÃO SOBRE 

EVENTUAIS FATOS OU ACONTECIMENTOS FUTUROS, 

GERAM INCERTEZAS SOBRE A ECONOMIA BRASILEIRA E 

UMA MAIOR VOLATILIDADE NO MERCADO DE CAPITAIS 

NACIONAL, E PODEM VIR A AFETAR ADVERSAMENTE O 

VALOR E O PAGAMENTO DOS ATIVOS E, 

CONSEQUENTEMENTE, DAS COTAS. NÃO SERÁ DEVIDA 

PELO FUNDO, PELO ADMINISTRADOR, PELO GESTOR OU 

PELO CUSTODIANTE, QUALQUER MULTA OU 

PENALIDADE, DE QUALQUER NATUREZA, CASO OS 

COTISTAS SOFRAM QUALQUER DANO OU PREJUÍZO 

RESULTANTE DO RISCO AQUI DESCRITO. 

 

(C) RISCO DE LIQUIDEZ - (I) RISCO DE LIQUIDEZ 

RELATIVO AOS ATIVOS FINANCEIROS: DIVERSOS 

MOTIVOS PODEM OCASIONAR A FALTA DE LIQUIDEZ 

DOS MERCADOS NOS QUAIS OS TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS INTEGRANTES DA CARTEIRA DO FUNDO 

SÃO NEGOCIADOS E/OU OUTRAS CONDIÇÕES ATÍPICAS 

DE MERCADO. CASO ISSO OCORRA, O FUNDO ESTARÁ 

SUJEITO A RISCOS DE LIQUIDEZ DOS ATIVOS 

FINANCEIROS DETIDOS EM CARTEIRA, SITUAÇÃO EM 

QUE O FUNDO PODERÁ NÃO ESTAR APTO A EFETUAR 

PAGAMENTOS RELATIVOS À AMORTIZAÇÃO E AO 

RESGATE DE SUAS COTAS. 

 

(II) RISCO DE LIQUIDEZ DAS COTAS DOS FI-INFRA: O 

RISCO DE LIQUIDEZ DAS COTAS DOS FI-INFRA DECORRE 

DA VEDAÇÃO PERMANENTE DOS REGULAMENTOS DOS 

FI-INFRA À NEGOCIAÇÃO DAS COTAS DE SUAS 

RESPECTIVAS EMISSÕES NO MERCADO SECUNDÁRIO, 

TENDO EM VISTA QUE TAIS FI-INFRA TERÃO COMO 

PÚBLICO-ALVO EXCLUSIVAMENTE ESTE FUNDO. ALÉM 

DISSO, AINDA QUE OS REGULAMENTOS DOS FI-INFRA 

SEJAM ALTERADOS PARA PERMITIR A NEGOCIAÇÃO DAS 

COTAS DOS FI-INFRA, O MERCADO SECUNDÁRIO 

EXISTENTE NO BRASIL PARA NEGOCIAÇÃO DE COTAS DE 

FUNDOS DE INVESTIMENTO ENFRENTA BAIXA, OU 

NENHUMA, LIQUIDEZ E NÃO HÁ NENHUMA GARANTIA 

DE QUE EXISTIRÁ NO FUTURO UM MERCADO PARA 

NEGOCIAÇÃO DAS COTAS DOS FI-INFRA QUE PERMITA 

AO FUNDO A SUA ALIENAÇÃO. 

 

(III) RISCO DE LIQUIDEZ DAS COTAS – INVESTIMENTO EM 

FUNDO FECHADO: O FUNDO É CONSTITUÍDO NA 

FORMA DE CONDOMÍNIO FECHADO, OU SEJA, NÃO É 

ADMITIDO O RESGATE DE SUAS COTAS ANTES DA 

LIQUIDAÇÃO DO FUNDO DELIBERADA EM ASSEMBLEIA 

GERAL, OBSERVADO O QUÓRUM DE DELIBERAÇÃO 

ESTABELECIDO DO REGULAMENTO. ADEMAIS, O 

MERCADO SECUNDÁRIO EXISTENTE NO BRASIL PARA 

NEGOCIAÇÃO DE COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO, TAL COMO O 

FUNDO, ENFRENTA BAIXA, OU NENHUMA, LIQUIDEZ E 

NÃO HÁ NENHUMA GARANTIA DE QUE EXISTIRÁ NO 

FUTURO UM MERCADO PARA NEGOCIAÇÃO DAS COTAS 

QUE PERMITA AOS COTISTAS SUA ALIENAÇÃO, CASO 

ESTES DECIDAM PELO DESINVESTIMENTO. DESTA 

FORMA, OS COTISTAS PODEM TER DIFICULDADE EM 

VENDER SUAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO, BEM 

COMO PODERÁ NÃO HAVER MERCADO COMPRADOR 

OU O PREÇO DE ALIENAÇÃO DAS COTAS PODERÁ 

REFLETIR ESSA FALTA DE LIQUIDEZ, CAUSANDO PERDA 

DE PATRIMÔNIO AOS COTISTAS. ADICIONALMENTE, OS 

COTISTAS DO FUNDO DEVEM TER EM CONTA QUE O 
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PRESENTE FUNDO PODERÁ REALIZAR, 

ORDINARIAMENTE, DISTRIBUIÇÕES MENSAIS DE 

RENDIMENTOS, DE MODO QUE, AO DECIDIREM POR 

ALIENAR OU ADQUIRIR AS COTAS DE EMISSÃO DO 

FUNDO NO MERCADO SECUNDÁRIO, OS INVESTIDORES 

DEVERÃO LEVAR EM CONTA OS EFEITOS DE TAL 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS E O CONSEQUENTE 

IMPACTO NO VALOR PATRIMONIAL DAS COTAS. 

 

(D) RISCO DE DESENQUADRAMENTO DA CARTEIRA 

DO FUNDO – DE ACORDO COM A POLÍTICA DE 

INVESTIMENTO PREVISTA NO REGULAMENTO, O FUNDO 

INVESTIRÁ PARCELA PREPONDERANTE DE SEUS 

RECURSOS NA AQUISIÇÃO DE COTAS DOS FI-INFRA, 

NOS TERMOS DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 12.431/11. TAL 

LEI, NA SUA ATUAL VIGÊNCIA, DISPÕE QUE, (A) EM ATÉ 

180 (CENTO E OITENTA) DIAS CONTADOS DA 1ª DATA 

DE EMISSÃO DE COTAS, O FUNDO DEVERÁ ALOCAR, NO 

MÍNIMO, 67% (SESSENTA E SETE POR CENTO) DO VALOR 

DE REFERÊNCIA DO FUNDO EM COTAS DE FI-INFRA QUE 

ATENDAM ÀS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 2º E DO 

PARÁGRAFO 1º-A DO ARTIGO 1º DA LEI Nº 12.431/11; E 

(B) DECORRIDOS 2 (DOIS) ANOS CONTADOS DA 1ª DATA 

DE EMISSÃO DE COTAS, TAL PERCENTUAL DEVERÁ SER 

AUMENTADO PARA 95% (NOVENTA E CINCO POR 

CENTO) DO VALOR DE REFERÊNCIA DO FUNDO. OS FI-

INFRA, POR SUA VEZ, RESPEITADOS OS PRAZOS 

ESTABELECIDOS NA LEI Nº 12.431/11, DEVERÃO 

INVESTIR, PELO MENOS, 85% (OITENTA E CINCO) POR 

CENTO DO SEU VALOR DE REFERÊNCIA EM DEBÊNTURES 

DE INFRAESTRUTURA, EMITIDAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 2º E DO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 1º DA LEI 

Nº 12.431/11. NOS TERMOS DO ARTIGO 3º, §1º, DA LEI 

Nº 12.431/11, OS COTISTAS SOMENTE TERÃO 

TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO, DESDE QUE 

RESPEITADAS AS CONDIÇÕES LÁ ESTABELECIDAS, 

NOTADAMENTE A ALOCAÇÃO MÍNIMA. O NÃO 

ATENDIMENTO PELO FUNDO A QUALQUER DAS 

CONDIÇÕES DISPOSTAS NO ARTIGO 3º DA LEI Nº 

12.431/11, INCLUSIVE EM RAZÃO DO EVENTUAL 

DESENQUADRAMENTO DAS CARTEIRAS DOS FI-INFRA 

NOS QUAIS O FUNDO INVESTE, IMPLICARÁ (1) A 

LIQUIDAÇÃO DO FUNDO; OU (2) A TRANSFORMAÇÃO 

DO FUNDO EM OUTRA MODALIDADE DE FUNDO DE 

INVESTIMENTO, DEIXANDO OS COTISTAS DE RECEBER O 

TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO LÁ PREVISTO. 

 

(E) RISCO DE ALTERAÇÕES DO REGIME TRIBUTÁRIO 

APLICÁVEL AO FUNDO – COMO REGRA, OS FUNDOS DE 

INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTO EM ATIVOS, TAL COMO O FUNDO, NÃO 

SÃO SUJEITOS À INCIDÊNCIA DE DETERMINADOS 

TRIBUTOS (OU SÃO TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO), 

INCLUINDO O IMPOSTO SOBRE SEUS GANHOS E 

RENDIMENTOS. A TRIBUTAÇÃO SOBRE RENDIMENTOS E 

GANHOS DE CAPITAL RECAIRÁ SOBRE OS COTISTAS 

QUANDO OS LUCROS AUFERIDOS PELO INVESTIMENTO 

NO FUNDO LHES FOREM ATRIBUÍDOS, POR OCASIÃO DA 

AMORTIZAÇÃO, DO RESGATE OU DA ALIENAÇÃO DAS 

COTAS. UMA VEZ QUE O FUNDO ESTÁ SUJEITO AO 

REGIME FISCAL DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 12.431/11, SÃO 

ATRIBUÍDOS A SEUS COTISTAS OS BENEFÍCIOS FISCAIS 

PREVISTOS NAQUELA LEI DECORRENTES DA 

MANUTENÇÃO DA ALOCAÇÃO MÍNIMA. EVENTUAIS 

ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ELIMINANDO 

BENEFÍCIOS, CRIANDO OU ELEVANDO ALÍQUOTAS, BEM 

COMO NO CASO DE CRIAÇÃO DE NOVOS TRIBUTOS OU, 

AINDA, NA OCORRÊNCIA DE MUDANÇAS NA 

INTERPRETAÇÃO OU APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA POR PARTE DOS TRIBUNAIS E 

AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS, INCLUINDO COM 

RELAÇÃO ÀS PREVISÕES DA LEI Nº 12.431/11, PODERÃO 

AFETAR NEGATIVAMENTE (I) OS RESULTADOS DO 

FUNDO, CAUSANDO PREJUÍZOS A ELE E AOS SEUS 

COTISTAS; E/OU (II) OS GANHOS EVENTUALMENTE 

AUFERIDOS PELOS COTISTAS, QUANDO DO 

PAGAMENTO DE RENDIMENTOS, DAS AMORTIZAÇÕES 

OU DO RESGATE DAS COTAS. NÃO É POSSÍVEL 

GARANTIR QUE A LEI Nº 12.431/11 NÃO SERÁ ALTERADA, 

QUESTIONADA, EXTINTA OU SUBSTITUÍDA POR LEIS 

MAIS RESTRITIVAS, O QUE PODERIA AFETAR OU 

COMPROMETER O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 

DIFERENCIADO NELA PREVISTO. ADICIONALMENTE, 

CASO O FUNDO NÃO OBSERVE AS REGRAS 

DISCIPLINADAS NOS PARÁGRAFOS 1º-A, 4º E 5º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 12.431/11, O COTISTA PODERÁ 
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PERDER TEMPORARIAMENTE O TRATAMENTO 

TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NA LEI Nº 

12.431/11 OU, AINDA, TAL INOBSERVÂNCIA IMPLICARIA 

NA LIQUIDAÇÃO OU TRANSFORMAÇÃO DO FUNDO EM 

OUTRA MODALIDADE DE FUNDO DE INVESTIMENTO, O 

QUE PODERIA AFETAR NEGATIVAMENTE OS GANHOS 

EVENTUALMENTE AUFERIDOS PELOS COTISTAS. 

 

(F) AMORTIZAÇÃO E RESGATE CONDICIONADO DAS 

COTAS - O FUNDO ESTÁ EXPOSTO A DETERMINADOS 

RISCOS INERENTES AOS ATIVOS QUE COMPÕEM O SEU 

PATRIMÔNIO E AOS MERCADOS EM QUE OS MESMOS 

SÃO NEGOCIADOS, INCLUINDO A EVENTUAL 

IMPOSSIBILIDADE DE O GESTOR ALIENAR OS 

RESPECTIVOS ATIVOS EM CASO DE NECESSIDADE, 

ESPECIALMENTE AS COTAS DOS FI-INFRA, DEVIDO À 

BAIXA, OU INEXISTENTE, LIQUIDEZ NO MERCADO 

SECUNDÁRIO PARA A NEGOCIAÇÃO DESTE TIPO DE 

ATIVO. CONSIDERANDO-SE QUE O FUNDO SOMENTE 

PROCEDERÁ ÀS AMORTIZAÇÕES E/OU AO RESGATE DAS 

COTAS NA MEDIDA EM QUE OS ATIVOS SEJAM 

DEVIDAMENTE LIQUIDADOS PELAS RESPECTIVAS 

CONTRAPARTES, O ADMINISTRADOR, O GESTOR E O 

CUSTODIANTE, BEM COMO SUAS RESPECTIVAS PARTES 

RELACIONADAS, ENCONTRAM-SE IMPOSSIBILITADOS DE 

ASSEGURAR QUE AS AMORTIZAÇÕES E/OU O RESGATE 

DAS COTAS OCORRERÃO CONFORME ORIGINALMENTE 

PREVISTO OU DELIBERADO NA ASSEMBLEIA GERAL, NÃO 

SENDO DEVIDA PELO FUNDO OU QUALQUER PESSOA, 

INCLUINDO O ADMINISTRADOR, O GESTOR OU O 

CUSTODIANTE, QUALQUER MULTA OU PENALIDADE, DE 

QUALQUER NATUREZA. 

 

(G) INEXISTÊNCIA DE RENDIMENTO 

PREDETERMINADO – O VALOR UNITÁRIO DAS COTAS 

SERÁ ATUALIZADO DIARIAMENTE. TAL ATUALIZAÇÃO 

TEM COMO FINALIDADE DEFINIR QUAL A PARCELA DO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO QUE DEVE SER 

PRIORITARIAMENTE ALOCADA AOS TITULARES DAS 

COTAS NA HIPÓTESE DE AMORTIZAÇÃO E/OU RESGATE 

DE SUAS RESPECTIVAS COTAS, E NÃO REPRESENTA NEM 

DEVERÁ SER CONSIDERADA, SOB QUALQUER HIPÓTESE 

OU CIRCUNSTÂNCIA, COMO UMA PROMESSA OU 

OBRIGAÇÃO, LEGAL OU CONTRATUAL, DO 

ADMINISTRADOR, DO GESTOR, DO CUSTODIANTE, DE 

SUAS RESPECTIVAS PARTES RELACIONADAS, DE 

QUALQUER MECANISMO DE SEGURO, OU DO FUNDO 

GARANTIDOR DE CRÉDITOS – FGC EM ASSEGURAR TAL 

REMUNERAÇÃO AOS COTISTAS. INDEPENDENTEMENTE 

DO VALOR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, OS TITULARES 

DAS COTAS NÃO FARÃO JUS, EM QUALQUER 

CIRCUNSTÂNCIA, QUANDO DA AMORTIZAÇÃO OU DO 

RESGATE DE SUAS COTAS, A UMA REMUNERAÇÃO 

SUPERIOR AO VALOR DELAS NA RESPECTIVA DATA DE 

AMORTIZAÇÃO OU RESGATE, O QUAL REPRESENTA O 

SEU LIMITE MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO. 

 

4. Tributação 

Tenho ciência do tratamento tributário aplicável aos 

Cotistas e ao Fundo, li e entendi a Seção “Tributação” do 

Prospecto, em especial o item relativo a Tributos, estando 

ciente de que o disposto em referido item foi elaborado 

com base em razoável interpretação da legislação 

brasileira em vigor na data do Prospecto e tem por 

objetivo descrever genericamente o tratamento tributário 

aplicável aos Cotistas e ao Fundo, sem pretender exaurir 

os possíveis impactos fiscais inerentes à estrutura de 

investimento, assumindo, para esse fim, que o Fundo 

atenderá aos requisitos prevista na Lei nº 12.431/11. 

 

Tenho ciência de que para se sujeitar à tributação prevista 

na Lei nº 12.431/11, o Fundo deverá cumprir os requisitos 

do artigo 3º, da Lei nº 12.431/11. O não atendimento pelo 

Fundo de qualquer das condições dispostas no artigo 3º, 

da Lei nº 12.431/11, inclusive em razão do eventual 

desenquadramento das carteiras dos FI-Infra nos quais o 

Fundo investe, notadamente a alocação mínima, 

implicará a (i) liquidação do Fundo; ou (ii) sua 

transformação em outra modalidade de fundo de 

investimento, deixando os Cotistas de receber o 

tratamento tributário diferenciado previsto. 

 

5. Quanto à responsabilidade do Administrador e do 

Gestor 

Tenho ciência de que o Administrador e o Gestor, em 

hipótese alguma, excetuados os prejuízos resultantes, 
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comprovadamente, de seus atos dolosos ou culposos, 

serão responsáveis por quaisquer prejuízos relativos aos 

ativos do Fundo, ou em caso de liquidação do Fundo ou 

resgate de Cotas. 

 

6. Declarações do Cotista da Oferta  

Ao assinar este Termo de Adesão estou afirmando que 

não sou clube de investimento, nem RPPS. 

 

Os recursos que serão utilizados na integralização das 

minhas Cotas não serão oriundos de quaisquer práticas 

que possam ser consideradas como crimes previstos na 

legislação relativa à política de prevenção e combate à 

lavagem de dinheiro, ou em qualquer outra. 

 

Por meio da assinatura do presente Termo de Adesão, a 

qual poderá ser realizada por meio eletrônico, declaro 

que me foi disponibilizado o Regulamento e o Prospecto, 

os quais li e entendi integralmente os seus respectivos 

conteúdos, em especial os riscos descritos no item 8 do 

Regulamento, sendo que concordo e manifesto minha 

adesão, irrevogável e irretratável, sem quaisquer 

restrições ou ressalvas, a todos os termos, cláusulas e 

condições, sobre os quais declaro não possuir nenhuma 

dúvida. 

 

7. Quanto à Taxa de Administração e Taxa de Gestão 

Tenho ciência de que pela prestação dos serviços de 

administração, o Administrador fará jus a uma taxa de 

0,84% (oitenta e quatro centésimos por cento) ao ano, 

podendo chegar a 0,85% (oitenta e cinco centésimos por 

cento) ao ano (“Taxa Máxima”), sobre o patrimônio da 

Classe em função da taxa de administração e/ou de 

gestão das classes investidas (“Taxa de Administração”). 

A remuneração prevista acima engloba as taxas de 

administração das classes investidas e os pagamentos 

devidos aos prestadores de serviços da Classe, porém não 

inclui os valores referentes à remuneração dos 

prestadores de serviços de custódia e auditoria das 

demonstrações financeiras da Classe, tampouco os 

valores correspondentes aos demais encargos da Classe, 

os quais serão debitados da Classe de acordo com o 

disposto no Regulamento e na regulamentação. 

Serão desconsideradas, para fins de cálculo da taxa de 

administração da Classe, as taxas cobradas: (i) pelos 

fundos de índice ou imobiliário negociados em mercados 

organizados; ou ainda, (ii) pelas classes de fundos 

investidos, quando geridos por partes não relacionadas 

ao Gestor. 

A taxa de administração será provisionada por dia útil, 

mediante divisão da taxa anual por 252 dias e apropriada 

mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês 

calendário.  

A taxa máxima anual de custódia paga pela Classe será 

de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) sobre o 

patrimônio da Classe, com o mínimo mensal de até R$ 

7.000,00 (sete mil reais). 

Entende-se por dia útil qualquer dia exceto: (i) sábados, 

domingos ou feriados nacionais; e (ii) aqueles sem 

expediente na B3 (“Dia Útil”). Caso as datas em que 

venham a ocorrer eventos nos termos do Regulamento 

não sejam Dia Útil, conforme essa definição, considerar-

se-á como a data devida para o referido evento o Dia Útil 

imediatamente seguinte e/ou caso as datas em que 

venham a ocorrer eventos no âmbito da B3 nos termos 

do Regulamento sejam em dias em que a B3 não esteja 

em funcionamento, considerar-se-á como a data devida 

para o referido evento o dia imediatamente subsequente 

em que a B3 esteja em funcionamento, conforme as Cotas 

estejam eletronicamente custodiadas na B3, conforme 

item 6.3.2. do Anexo da Classe do Fundo do 

Regulamento. 

 

8. Taxa de Distribuição e outras taxas 

Quando da subscrição e integralização de Cotas, será 

devido pelos investidores o pagamento de uma taxa de 

distribuição, por Cota subscrita, equivalente a um 

percentual fixo de 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos 

por cento) sobre o Valor da Nova Cota ou o Valor 

Atualizado da Nova Cota, correspondente ao quociente 

entre (i) o valor dos gastos da distribuição das cotas, que 

será equivalente à soma dos custos da distribuição das 

cotas, que inclui, entre outros, (a) comissão de 

coordenação; (b) comissão de distribuição; (c) honorários 

de advogados externos; (d) taxa de registro da Oferta na 
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CVM; (e) taxa de registro e distribuição das Cotas na B3; 

(f) custos com a divulgação de anúncios e publicações no 

âmbito da Oferta; e (g) custos com registros em cartório 

de registro de títulos e documentos competente, se for o 

caso; e (ii) o Volume Total da Oferta. 

 

Não haverá cobrança de taxa de ingresso ou taxa de 

saída. 

 

9. Foro e solução amigável de conflitos 

Fica eleito o Foro da sede ou domicílio do Cotista. Para a 

solução amigável de conflitos relacionados ao 

Regulamento, reclamações ou pedidos de 

esclarecimentos poderão ser direcionados ao 

atendimento comercial. Se não for solucionado o conflito, 

a Ouvidoria Corporativa Itaú poderá ser contatada pelo 

0800 570 0011, em Dias Úteis, das 9 às 18 horas, ou pela 

Caixa Postal 67.600, CEP 03162-971. 

 

10. Quanto à divulgação das informações 

Autorizo o Administrador a encaminhar as comunicações 

relativas ao Fundo para o e-mail informado no quadro 

acima indicado. 

 

Tenho ciência de que as informações sobre tratamento 

de dados pessoais pelo Administrador podem ser 

consultadas por meio da Política de Privacidade, 

disponível no website “www.intrag.com.br”. 

 

 

 

_____________________________________ 

ASSINATURA DO COTISTA 

 

http://www.intrag.com.br/

